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A REPRODUÇÃO SUBORDINADA 
DO CAMPESINATO* 
José Vicente Tavares dos Santos** 
O objetivo deste texto é indicar algumas determinações econômicas e p o -
líticas da reprodução do campesinato, tomando como referencia os peque-
nos proprietários rurais do Brasil meridional. 
O percurso da análise toma como orientação duas hipóteses de trabalho. 
A primeira parte da constatação de que a especificidade da acumulação 
do capital na agricultura brasileira tem sido dada pelo caráter desi-
gual de sua realização, desigualdade manifestada nos planos econômico, 
político e ideológico. Mais ainda, tal desigualdade obedece a um padrão 
de combinação segundo o qual é a lógica do capital que se impõe a to-
dos os processos, variando, todavia, os vínculos da subordinação e as 
formas dos processos sociais considerados. 
O desenvolvimento desigual pode ser percebido, em uma primeira aproxi-
mação, como uma diversidade de processos produtivos, na qual as rela-
ções de produção especificamente capitalistas se desenvolveram mais em 
algumas regiões e setores do que em outros. 
Tal combinação entre setores capitalistas e setores nao-capitalistas 
de produção, longe de ser uma debilidade do processo de acumulação,po-
de ser analisada como a forma própria de se realizar da reprodução am-
pliada do capital. Por conseguinte, o mercado interno, conceituado co-
mo espaço econômico organizado segundo relações de produção capitalis-
tas, teria necessidade do mercado externo, espaço econômico organizado 
segundo relações de produção nao-capitalistas, necessidade fundada no 
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fornecimento, por este último, de matérias-primas, força de trabalho e 
consumidores ao mercado interno. Em suma, a reprodução ampliada do ca-
pital necessita de relações de produção nao-capitalistas para se efe-
tivar . 2 
No caso da agricultura brasileira, á' reprodução ampliada do capital 
realiza-se, por um lado, mediante a expropriaçao do produtor direto e 
a conseqüente penetração de relações capitalistas de produção na agri-
cultura. Por outro lado, o movimento da acumulação desenvolve-se atra-
vés da dominação do capital sobre processos de trabalho nao-capitalis-
tas, resultando na reprodução subordinada do campesinato.^ 
A segunda hipótese de trabalho enuncia que o campes inato desenvolve uma 
estratégia de reprodução nao-subordinada, enquanto resistência e rea-
ção ao movimento do capital. Nessa perspectiva, a manutenção e a busca 
da apropriação da terra para servir de espaço de produção de vida, sob 
regime de propriedade familiar ou de posse, expressamuma resistência ã 
expropriaçao das condições de produção. Também a preservação do traba-
lho familiar reflete uma resistência ã individualizaçao do trabalho. Um 
e outro processo conduzem, ainda, a definição de regras costumeiras de 
herança entre grupos camponeses.''* Desta forma, delinea-se a tarefa de 
investigar as várias estratégias possíveis de reprodução social viven-
ciadas pelo campesinato. 
Para iniciar a análise, deve-se retomar a conceituaçao do camponês,com 
base nos elementos específicos de seu processo de trabalho. A produção 
camponesa define-se pela presença da força de trabalho familiar, coor-
denando-se as atividades de todos os membros da família em um trabalha-
dor coletivo. Caracteriza-se, ainda, pela apropriação da terra, em re-
gime de propriedade familiar ou de posse, bem como pela apropriaçao dos 
instrumentos de trabalho. Esta unidade com-as condições dê produção pos-
sibilita a produção direta dos meios de vida, conjugada com a produção 
simples de mercadorias. Por último, a pauperizaçao relativa que o cam-
ponês vivência estabelece a necessidade do trabalho acessório,possibi-
litado pelas oscilações do ciclo de existência da família. 
O trabalho camponês está subordinado, formalmente, ao capital, ã medi-
da que este estabelece um conjunto de determinações sobre seu processo 
de trabalho, sem contudo chegar a expropria-lo completamente. Por uma 
parte, o capital subordina o processo de trabalho do camponês tal como 
ele existe, reproduzindo sua singularidade: o camponês permanece pro-
prietário da terra e dos outros meios de produção; continua a utiliza-
ção da força de trabalho familiar e o baixo nível de mecanização das 
atividades agrícolas; mantêm-se, ainda, a produção direta de meios de 
vida e a produção simples de mercadorias. 
S A N T O S o p cit. nota 1. 
SANTOS, José V icente Tavares dos. Cantinciros e colonos (a indústria vinícola no Rio Grande do Sul). In: ÜACA-
NAI. , J H & GONZAGA, S, Org RS: imigração c colonização Porto Alegre, Mercado Aberto, 1980 p I 38 
Por outra parte, o capital impõe suas determinações ao processo de tra-
balho camponês: converte a terra em equivalente de mercadoria, coagin-
do o camponês a comprá-la para se tornar proprietário privado da ter-
ra; transforma as regiões camponesas em viveiro de força de trabalho pa-
ra os setores agrícola e urbano-industrial das zonas de ocupação anti-
ga e recente; leva os camponeses a produzir alimentos e matérias-pri-
mas para o setor urbano-industrial, estabelecendo a produção de valor 
de troca; provoca a extensão da jornada de trabalho da família campo-
nesa; efetua o controle parcial do processo produtivo camponês; induzã 
dependência ao capital financeiro que viabiliza a reposição dos meios 
de produção; efetiva, mediante relações de troca desiguais, a explora-
ção do valor gerado pelo camponês; e, finalmente, produz a pauperiza-
çao relativa das famílias camponesas.-' 
A reprodução subordinada do campesinato vai ocorrer, em um primeiro ní-
vel, pela subordinação do trabalho camponês ao capital. A exploração da 
força de trabalho camponesa efetiva-se pela conversão dessa forma de 
produção em viveiro de força de trabalho para o próprio setor agrícola, 
para o setor urbano-industrial e para as frentes de expansão e frentes 
pioneiras, expressando-se pela presença de membros da família campone-
sa em trabalhos temporários no setor agrícola e por sua participação 
nos fluxos migratórios rural-urbano erural-rural contemporâneos. 
Ao mesmo tempo,da-se uma apropriação do sobre-trabalho cristalizado no 
produto da unidade produtiva camponesa, seja na forma de alimentos,se-
ja na forma de matérias-primas, apropriação que se dá por intermédio 
das relações de mercado. 
Tais situações configuram historicamente a subordinação do campesinato 
a distintas formas do capital. A primeira forma do capital que os tem 
subordinado é o capital comercial. Desde o assentamento de colonos eu-
ropeus no sul do Pais, no século dezenove, essa vinculaçao tem-se pro-
cessado da seguinte forma: " ... o colono vendia o excedente agrícola e 
artesanal dos fatores de produção de subsistência para o comerciante 
rural ( 'vendista' ), e este o repassava aos comerciantes locais, nos nú-
cleos urbanos. Em seguida, os comerciantes locais vendiam as mercado-
rias para os comerciantes situados nos núcleos regionais ( 'os atacadis-
tas' ). Inversamente, os comerciantes regionais ofereciam mercadorias 
manufaturadas ou mesmo agrícolas para os comerciantes locais que as re-
vendiam por intermédio dos comerciantes rurais ou, em um período poste-
rior, através dos vendedores viajantes para os colonos enquanto consu-
midores finais. A resultante do circuito mercantil foi a drenagem,pos-
sível dadas as desigualdades relativas dos preços agrícolas e indus-
triais, de recursos dos colonos para os outros elos da cadeia mercan-
til."5 
No período mais recente da indus tr ial izaçao brasileira, passa a ser o ca-
pital industrial aquele que detém a primazia sobre o campesinato, apro-
priando-se do valor cristalizado no produto do trabalho camponês. Ta] 
apropriação se dá por uma relação monetária, na qual as condições de tro-
ca desfavorecem o camponês, produtor atomizado frente ademandistas oli-
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gopsÔnicos. Ao mesmo tempo, o capital industrial organiza um controle 
indireto do processo de trabalho camponês, expresso em "contratos de 
produção" que impõem condições para o plantio, trato e comercialização 
dós alimentos ou matérias-primas produzidas pelos pequenos produtores. 
Finalmente, a modernização da agricultura que se expande no Pais a par-
tir dos anos 60 levou, em algumas culturas, a uma utilização de técni-
cas modernas no processo de trabalho camponês. Esse procedimento: foi 
viabilizado pelo capital financeiro, cabendo ao crédito rural possibi-
litar o consumo produtivo de insumos industrializados,e de máquinas e 
equipamentos agrícolas, sem que tenha havido uma transformação do cam-
ponês em pequeno capitalista.' 
Todavia, a reprodução subordinada do campesinato vai-se dar também pe-
la subordinação do camponês a propriedade privada da terra. Desde a Lei 
de Terras de 1850, o campesinato do Brasil meridional estabelece-se em 
um contexto no qual a terra foi convertida em equivalente de mercado-
ria, passando a ter um preço formado pela renda da terra capitalizada. 
Circunscrita pela plantagem escravista, a colonização da segunda meta-
de do século dezenove atribuiu aos colonos as terras de fertilidade e 
de situação piores, reduzindo-se, assim, a capacidade de geração da 
renda da terra. Verifica-se, a partir de então, a apropriação pelo ca-
pital da renda da terra gerada pela produção camponesa, através das re-
lações de troca entre o produto camponês e o capital. 
Precisa-se dar um passo adiante na análise e perceber que a reprodução 
subordinada do campesinato, expressa pelos vínculos de apropriação de 
seu trabalho excedente acima indicados, implica necessariamente uma 
subordinação política. 
O estilo de desenvolvimento capitalista brasileiro tem sido marcado por 
uma aliança de classes entre os grandes proprietários de terra e a bur-
guesia agrária, comercial, industrial e financeira. Porém parece haver 
outro componente nesse pacto político, representado pela incorporação 
subordinada do campesinato, situação que pode ser observada se tomarmos 
como referencia a região meridional. 
Na atualidade, pode-se acompanhar algumas iniciativas do Estado brasi-
leiro no sentido de incorporar, ainda que de modo secundário, demandas 
dos pequenos proprietários rurais. 
A tentativa de estabelecer controles sobre o movimento sindical de tra-
balhadores na agricultura representa uma das iniciativas estatais apon-
tadas. Ela se configura, em particular, no ativamente das diferenças 
sociais entre os pequenos produtores e os trabalhadores rurais e vem 
conseguindo relativa eficácia, ao menos se observarmos o posicionamen-
to conservador da maioria dos sindicatos de pequenos proprietários e 
trabalhadores rurais da Região Sul. Os debates realizados no III Con-
gresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, que teve lugar em Brasília,em 
maio de 1979, evidenciam também essas diferenças. 
Outra estratégia consiste no Programa de agricultura de baixa renda,de 
objetivos explícitos: "A estratégia governamental de apoio aos peque-
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nos produtores rurais que se adota neste trabalho orieuLi-se por duas 
principais linhas de atuação. A primeira consiste em propor mecanismos 
diretos de mudança na estrutura fundiária, com ênfase na reestrutura-
ção fundiária e no apoio as organizações dos pequenos produtores. A se-
gunda, por sua vez, fundamenta-se na adoção de estímulos econômicos de 
mercado que viabilizem as mudanças de estrutura agrária, no contexto de 
uma economia de mercado, onde se encaminhe para uma ampliação quanti-
tativa e qualitativa de sua base social."^ 
Uma terceira estratégia consiste na distribuição restrita e localizada 
de títulos de propriedade da terra, em áreas de tensão soe ia 1,com o que 
se visa a eliminar o protesto e reduzir a força rGivindicatória e or-
ganizativa dos camponeses. 
Finalmente, cresce a importância da estratégia de reprodução subordi-
nada do campesinato desenvolvida pela política de colonização, em par-
ticular relacionada com as terras da Amazônia Legal, desde os anos 60 .'^  
O objetivo global dessa política tem sido bloquear os processos de ocu-
pação espontânea de novas terras, mediante o controle e orientação dos 
fluxos migratórios internos, de forma a: primeiro, preservar a "se-
gurança interna", segundo as concepções da doutrina de segurança nacio-
nal, através de mecanismos de demarcação fundiária que tentam restrin-
gir a chegada de novos migrantes e conter os movimentos de luta pela 
terra; segundo, incentivar a realização do valor das terras apropria-
das por titulação pela burguesia agrária''^; terceiro-, orientar o mo-
vimento espacial dos contingentes da super população relativa; quarto, 
efetivar uma "contra-reforma agrária", de modo a preservar a estrutura 
fundiária, tanto da Região Nordeste, da qual retira trabalhadores ru-
rais e camponeses excedentes, quanto da Região Sul, na qual sao expro-
priados camponeses minifundiarios. 
No período do desenvolvimento dependente associado, a política de colo-
nização passou por tres momentos. O primeiro foi o do esboço da estra-
tégia, configurado no Estatuto da Terra (Lei n9 4.504, de 30/11/1964), 
legislação na qual, ao lado de dispositivos acerca de uma reforma agra-
ria, existe um conjunto de resoluções referentes acolonizaçao (esp.Tí-
tulo III, Cap . II), regulamentadas pos ter ioriiiiiritc pelo Deere to n9 59.428, 
de 29/10/1966, que dispõe sobre a "colonização e outras formas de pro-
priedade" . 
O segundo momento refer'e-se ao período de instalaçao da colonizaçao di-
rigida oficial na Amazônia Legal, tendo como base o Plano de Integra-
ção Nacional (decreto n9 1.106, de 16/6/1970) e como estratégia a ocu-
pação das margens das rodovias federais. Tratava-se de uma resposta as 
contradições sociais da Região Nordeste, canalizando as populações ru-
rais excedentes mediante uma política de distribuição controlada e re-
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duzida de terras, cuja finalidade era a criação de oferta de mão-de-
-obra e de produção de alimentos para a empresa rural na Amazônia. 
O terceiro momento, expresso pela implantação do Polamazonia, em setem-
bro de 1974, é o da redefinição da política no sentido de incentivar a 
colonização dirigida particular, sob a forma de empresas de coloniza-
ção, caracterizadas como cooperativas de desenvolvimento agropecuário 
(Instruções n? 11 e n9 13, do INCRA, em 1976). A população a ser deslo-
cada passa a ser a das regiões camponesas do sul, induzindo-se os co-
lonos a venderem a propriedade para que, dispondo dos recursos assim ob-
tidos, possam pagar o preço da terra nos projetos de colonização . ^ 
Monta-se, com aS mesmas finalidades de instalação de um viveiro de for-
ça de trabalho e de um cultivo de alimentos, um processo produtivo que 
tende a reproduzir a situação vigente nas áreas de origem, repondo a 
subordinação do camponês ao^capital, personificado agora nas empresas 
e cooperativas de colonização.13 
Paralelamente a esses aspectos, os projetos de colonização contem um 
detalhado controle dos parceleiros pelo Estado, tanto na organização da 
produção quanto na estrutura interna do poder: "Na prática, os colonos 
sao diretamente subordinados ao aparelho estatal: por via do INCRA,que 
decide como e quando os trabalhadores se tornam portadores de promes-
sas, documentos provisórios ou títulos definitivos de propriedades dos 
lotes; por via da agência do Banco do Brasil, que, de comum acordo com 
o INCRA, decide quem tem ou nao condições jurídicas para receber cré-
ditos ou empréstimos."!'+ 
A reprodução subordinada docampesinato tem seu alicerce ideológico na 
instituição da propriedade privada da terra. No contexto da política 
imigratória do século dezenove, a ideologia do trabalho, elaborada pe-
los fazendeiros do café com o intuito de assegurar o fornecimento e a 
manutenção da força de trabalho na lavoura, acenava a possibilidade vir-
tual da propriedade da terra para aqueles que trabalhassem com afinco 
como "colonos do café"-'^. Nessa perspectiva, a colonização com base 
na pequena propriedade rural, tanto a estabelecida nos núcleos próxi-
mos ãs zonas cafeeiras quanto a desenvolvida nas regiões meridionais do 
Pais, forneceu a justificativa ideológica da política de imigração: pe-
lo exemplo da possibilidade de o imigrante tornar-se proprietário da 
terra, a colonização atraiu os camponeses e artesãos expropriados das 
sociedades européias pára serem, em sua maioria,trabalhadores nas gran-
des fazendas no regime do colonato, condição social diversa da vivida 
pelos colonos meridionais, ainda que, ideologicamente, a situação cam-
ponesa destes formasse o horizonte da trajetória do imigrante. 
A instituição da propriedade privada da terra tem servido como instru-
mento ideológico para a cooptaçao política dos pequenos produtores, ã 
medida que as classes dominantes se colocam como defensoras da proprie-
dade em geral, por suposto também a propriedade familiar; e, como tal. 
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tem conseguido apoio eleitoral dos pequenos proprietários, e, esgrima-
do contra as propostas de reforma agraria sob a alegação, muito difun-
dida no período final do populismo no Brasil, de que esta atingiria a 
propriedade fundiária em geral. 
Hoje, a opção governamental pela política de colonização e a violenta 
reação do aparelho repressivo e jurídico do Estado contra os posseiros 
evidenciam a eficácia política da propriedade privada da terra. 
O desenvolvimento, pelas populações camponesas meridionais, de uma es-
tratégia de reprodução nao-subordinada manifesta-se, em primeiro lugar, 
através do encaminhamento de pressões no sentido de permanência na pró-
pria região, principalmente através do movimento sindical e da Igreja. 
A permanência nas regiões meridionais assume para os camponeses a feição 
de um movimento pela ampliação da retenção do valor do produto do tra-
balho familiar, configurando uma luta contra a subordinação ao capital 
comercial, industrial e financeiro. Alguns sindicatos, principalmente 
aqueles localizados em zonas de pequenos proprietários rurais produto-
res de matérias-primas para as agroindústrias, tem reivindicado um au-
mento do preço mínimo dos produtos agrícolas, como é o caso dos sindi-
catos de Bento Gonçalves e de Santa Cruz do Sul, ambos no Rio Grande do 
Sul. Também o sindicalismo rural tem definido reivindicações no senti-
do de alterar a política agrícola modernizadora, a fim de que se incen-
tivem tecnologias alternativas que possam, inclusive, reduzir a depen-
dência do pequeno produtor aos insumos industrializados. Por outro la-
do, o movimento sindical tem criticado a política de colonização, con-
siderando que ela nao e uma alternativa a reforma agrária. 
0 deslocamento para as frentes agrícolas, afim de reproduzir a proprie-
dade familiar ou de efetuar uma posse, constitui a segunda forma da es-
tratégia da reprodução nao-subordinada do campesinato meridional. 
Esse processo de reafirmação do trabalho familiar pode ser verificado 
pelo acompanhamento do percurso dos migrantes rurais que tem-se evadi-
do do Rio Grande do Sul neste século. As causas estruturais que conver-
teram este Estado em uma área de evasão populacional têm sido identi-
ficadas, por um lado, na concentração da propriedade fundiária, que re-
duz a disponibilidade das terras ocupadas pelos pequenos produtores, 
levando a uma fragmentação dos estabelecimentos que vem redobrando a 
pressão populacional solsre a terra e tem induzido ã evasão das regiões 
camponesas. Por outro, o redobrar da subordinação econômica provoca a 
expropriaçao de parte das famílias camponesas, cujos filhos tendem a 
migrar. Enfim, o estancamento do crescimento econômico regional reduz a 
criação de empregos, ao mesmo tempo em que a lavoura empresarial da so-
ja e do trigo, responsável pelo dinamismo do setor agrícola gaúcho no 
período 1968-1975, caracterizou-se pelo incremento da mecanização do 
processo de trabalho, reduzindo, portanto, sua capacidade de absorção 
da força de trabalho. 
Todas as áreas de evasão populacional do Rio Grande do Sul podem ser 
caracterizadas como de produção camponesa: "Uma analise da estrutura 
INDICADORES SOCIAIS Migrações internas RS. Porto Alegre, Fundação de Economia e Estatística, v.4, n 4, out. 
1975 Número E.special 
IBGE Áreas de atuação e evasão populacional no Brasil no período 1960-1970. Rio de Janeiro, 1979 
" S U D t S U L . O fenômeno migratório na Rí^ião Sul. Porto Alegre, 1 975 p 62 
Ibidem, p,6I 
^ ' IBGE, op. cit nota 18, p . l4 
MARTINS, op, cit , p,161-2 
S lNGLR.Paul Migrações internas: considerações teóricas sobre seu estudo In: Economia política da urbani-
zação. São Paulo, Brasiliensc/CEBRAP, 1973 p.52 
fundiária dos municípios de expulsão leva a caracteriza-los como áreas 
onde predomina o minifúndio. (...) De modo geral, pode-se denominar de 
agropecuária tradicional o seu modo típico de produção, que se carac-
teriza pela alta participação do fator trabalho na combinação dos fa-
tores no processo produtivo. Usa pouco capital e terra. O trabalho uti-
lizado é predominantemente familiar, a propriedade e pequena (minifún-
dio) e se dedica ã produção lavoureira tradicional (milho, mandioca, 
feijão, uva e batata), ã suinocultura e ã produção leiteira. O destino 
da produção é principalmente o autoconsumo e o abastecimento do mercado 
interno. "1^ 
O destino dessa corrente migratória, apos ter percorrido, desde o sé-
culo dezenove, um trajeto dentro do próprio Estado, das chamadas "colô-
nias velhas" para as "colônias novas" situadas no Nordeste do Rio Gran-
de do Sul, foi Santa Catarina. Em particular, "constata-se ter havido 
impressionante concentração das levas migratórias gaúchas em apenas duas 
microrregioes: a Colonial do Oeste Catarinense e a Colonial do Rio do 
Peixe." Em outras nalavras, "o Oeste Catarinense foi ocupado pelos pe-
quenos proprietários agrícolas do Rio Grande do Sul (...)."''^ 
Repetiu-se, depois, o mesmo fluxo migratório de Santa Catarina para o 
Paraná: "As microrregioes do Extremo-Oeste Paranaense e Sudoeste Para-
naense (...) constituiram-se na área de destino preferencial de agri-
cultores gaúchos e catarinenses, a maioria dos quais expulsos pelas 
condições econômicas desvantajosas de suas propriedades minifundiá-
r i a s . " 2 0 
Já nas últimas duas décadas, essas regiões de Santa Catarina e do Pa-
raná seriam consideradas áreas de atração com características rurais, 
devido ao incremento da policultura e com a crescente penetração dos 
cultivos da soja e do trigo.^1 
Também no mesmo período, o fluxo migratório de populações rurais avan-
ça para a Região Centro-Oeste e para o Território de Rondônia. No Mato 
Grosso, a presença de colonos, em sua maioria provenientes do Rio Gran-
de do Sul e do noroeste do Paraná, vai ser expressiva tanto nos proje-
tos de colonização particular quanto em áreas de regime de posse. Ja 
Rondônia tera seu caráter de foco de atração, acentuado na década de 
setenta, igualmente marcado por colonos dirigidos a projetos de colo-
nização oficiais e por posseiros.22 
Apreende-se, desta forma, todo o fluxo migratório^3: "colônias velhas" 
do Rio Grande do Sul, "colônias novas" do Rio Grande do Sul, oeste e 
meio oeste de Santa Catarina, sudoeste e extremo oeste do Paraná, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso e Rondônia. 
Todos os momentos desse fluxo migratório contem, a um só tempo, a expro-
priaçao do campesinato e sua reprodução, variando a forma de ocupação 
das terras, efetivada ora por via da posse, ora por expansão da pro-
priedade familiar, ora por colonização. Contudo, o significado maior 
parece_^ter sido o da pressão dos camponeses no sentido de reafirmar sua 
situação social, seja pela propriedade familiar, seja pela posse. Para 
os colonos meridionais, migrar tem sido repor a independência da pro-
dução familiar e reiterar a autonomia do trabalho, em uma busca, reti-
rante e resistente, de reprodução nao-subordinada da situação campone-
sa. 
A alternância dos regimes de ocupação da terra dependeu ou da inexis-
tência de um mercado de terras ou do seu caráter. Em um primeiro momen-
to, quando o mercado está em constituição, seu caráter é lábilecompe-
titivo, favorecendo a compra de pequenas propriedades pelos camponeses. 
Ja em um período mais recente, o mercado de terras torna-se mais oligo-
polico, incrementa-se a intervenção do Estado e consolida-se a função 
econômica de reserva de valor da propriedade fundiária-. Estreitam-se, 
em conseqüência, as opções do camponês, no sentido de converter-se ou 
em posseiro ou em colono. 
O percurso analítico realizado tentou indicar que a estratégia do ca-
pital de reproduzir subordinadamente o campesinato sugere a possibili-
dade de constituição de uma hegemonia burguesa sobre os camponeses. Ao 
mesmo tempo, a estratégia do campesinato de se reproduzir de forma nao-
-subordinada repõe as condições sociais da autonomia de sua terra e de 
seu trabalho. 
Ambas posicionam-se enquanto estratégias sociais diversas, que se vin-
culam reciprocamente no campo das contradições complexas da reprodução 
ampliada do capital. Tendem a expressar-se, portanto, em relações de 
conflito entre a instauração da hegemonia burguesa ou a construção de 
outra hegemonia, dos dominados do campo e da cidade. 
